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SE PODE SER OBJETO DE RESCISAO

RESUMO

- O Unico ponto da decisao proferida no julgamento das ARs-09/88.6 e 10/88.3 passivel de embargos é
aquele no sentido de "por maioria, julgar procedentes as A¢des Rescisorias, para desconstituir os acérdaos
rescindendos de fls., proferir novo julgamento para restabelecer o venerando acérdéao regional ..." (fl.). - No
particular, a resciséria veio fundamentada em violacdo do art. 896 da CLT, o que foi acatado pelo acérdao
ora embargado, sob o fundamento de que o julgamento do mérito da revista ocorreu com revolvimento de
matéria fatica. - Nos embargos, vem alegado que a deciséo rescindenda restringiu-se ao ambito do
conhecimento da revista e que, tratando-se de matéria processual, a resciséria ndo prosperava, ja que nao
proferida decisédo meritoria. Sustenta estar caracterizada a figura da impossibilidade juridica do pedido
rescisorio. - Resumindo, o primeiro argumento dos embargos é que ndo cabe agéo rescisdria com
fundamento no art. 896 da CLT. Os embargantes sustentam também que, mesmo que se conclua pelo
cabimento da rescisoéria, ndo se pode dizer que o art. 896 da CLT foi literalmente violado, por nao ter sido
proferida tese juridica oposta a seu texto. - A acao rescisoria, ajuizada em 11/03/88, veio com fundamento
no art. 485, incisos V e IX. Indicou-se ofensa ao art. 896 da CLT, sob a alegacdo de que ocorrera erro de fato
por a jurisprudéncia que deu ensejo ao conhecimento da revista ndo ser especifica e, também, pela
afirmacgédo de que a egrégia Turma teria admitido fato que nédo existe. No julgamento da rescisoria, ocorrido
03/12/91, a procedéncia da acéo por erro de fato (inciso IX do art. 485 do CPC) foi rejeitada, como também
foi afastada a viabilida de da agédo, por violagdo do art. 896, "a", da CLT, no tocante a inespecificidade da
divergéncia jurisprudencial. - Por tais fundamentos, a decisédo foi undnime. No entanto, a SDI, por maioria,
decidiu pela procedéncia da acéo, por violagdo do art. 896 da CLT, por entender que, ao decidir o mérito, a
Turma teria reexaminado matéria fatica. Os termos da decisdo embargada séo os seguintes: "Resta
entretanto examinar o segundo ponto em que se baseiam os autores para invocar a ofensa ao mesmo art.
896 da CLT, qual seja, o venerando acérdao rescindendo, ao julgar o mérito, teria invadido a matéria
probatéria. A MM. Junta julgara a reclamacao procedente. O Regional reformou tal deciséo para julga-la
improcedente. O acérdao rescindendo deu provimento a revista dos reclamantes, ora réus. - Nao ofereceu
entretanto fundamentacao auténoma limitando-se a registrar que tinha como "incensuravel o entendimento
da JCJ para, a sequir, transcrever integralmente aquela decisdo, como razao de decidir para restabelecer
essa mesma decisdo. Esse tipo de procedimento, embora ndo seja regra geral, sempre propicia que a
decisao desta Corte venha a se basear em pressuposto fatico que tenha sido afastado pelo Regional, Ultima
instancia de prova. Isto porque, se a Junta decidiu pela procedéncia e o Regional pela improcedéncia, os
posicionamentos contrarios adotados em tais decisdes, possivelmente se basearam em pressupostos faticos
diversos ou até antagdnicos. Por esse motivo creio que ndo é recomendavel, que no julgamento de recursos
de revistas, no mérito, as Turmas adotem, como fundamento, para o provimento do recurso, idéntica
argumentacédo a que foi adotada pela decisdo que pretendem restabelecer" (fls.). - O que me chama mais a
atencdo é o fato de o fundamento da rescisoéria ser o art. 896 da CLT, quando seu objeto, na parte tida por
procedente, é a desconstituicdo da decisédo de mérito proferida no julgamento do recurso de revista, ja que
vem expresso na decisdo embargada que a Turma, quando restabeleceu a sentenca, ignorou os fatos
lancados pelo Regional para confirmar os indicados pela JCJ. - Nao foi bem isso que ocorreu. O certo é que
a JCJ e o TRT examinaram os mesmos fatos. Sé que, considerando a relevancia destes, deram-lhes
enquadramento juridico diverso. Isto nds vemos todos os dias. A Turma entendeu que o enquadramento



dado pela JCJ foi o correto, tanto assim que no acérdéo rescindendo (fls.) foi transcrita, textualmente, a
sentenca. Isto ndo significa que foi procedido reexame de matéria fatica. Ademais, o art. 896 da CLT contém
norma procedimental inerente ao cabimento do recurso de revista. - Ndo vejo como admiti-lo violado na
prolacdo de uma deciséo de mérito. Acolho os embargos, para julgar a agao resciséria improcedente. Ac. de
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EMENTA

O art. 896 da CLT contém norma procedimental inerente ao cabimento do recurso de revista. Impossivel
admiti-lo como fundamento para a agao rescisoria quando o objeto do pedido é a desconstituicdo de uma
decisdo de mérito



